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DECISÃO MONOCRÁTICA

CONSTITUCIONAL –  REMESSA E  APELAÇÃO –
AÇÃO CIVIL PÚBLICA JULGADA PROCEDENTE –
RESPONSABILIDADE  SOLIDÁRIA  ENTRE  OS
ENTES  FEDERATIVOS  –  MUNICÍPIO  DE
CAJAZEIRAS  RESPONSÁVEL  PELO
FORNECIMENTO  DE  MEDICAMENTOS –
SENTENÇA PROLATADA EM  HARMONIA COM  A
JURISPRUDÊNCIA  PÁTRIA  –  MANUTENÇÃO –
APLICAÇÃO DO ART. 557, CAPUT, DO CÓDIGO DE
PROCESSO  CIVIL  C/C  A  SÚMULA  Nº  253  DO
SUPERIOR  TRIBUNAL DE  JUSTIÇA  –  NEGATIVA
DE SEGUIMENTO DA REMESSA E DO APELO.

–  A Constituição Federal estabelece que o dever de
promover o acesso à saúde é obrigação solidária de
todos os Entes Federativos, de modo que qualquer
deles tem legitimidade para responder às demandas
que  visam  à  proteção  ao  direito  à  saúde.  Assim
sendo, ao contrário do que alega o apelante, é notória
sua  responsabilidade  no  fornecimento  dos
medicamentos.

– Portanto, estando correta a sentença, a negativa de
seguimento da remessa, conforme autoriza a súmula
253  do  STJ,  bem  como  do  apelo,  nos  termos  do
art.557, caput, do CPC, é medida que se impõe.
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VISTOS etc.

Cuida-se de remessa necessária e apelação cível interposta
pelo  MUNICÍPIO DE CAJAZEIRAS em face da sentença (fls. 103/106) que
julgou procedente a presente  ação civil pública ajuizada pelo  MINISTÉRIO
PÚBLICO  ESTADUAL,  e  condenou  o  apelante  no  fornecimento  dos
medicamentos  SIGMALIV  XAROPE  e  AVAMYS  SPRAY e  exames  PRICK
TEST e VIDEONASOFIBROSCOPIA ao Sr. Jackson Yan da Silva.

Nas razões do apelo o Município sustenta, em síntese, que não
possui  obrigação  de  fornecer  os  medicamentos  e  exames  e  que  a
responsabilidade é do Estado, tendo em vista que aqueles são excepcionais e
de alto custo. Por essas razões, pediu o provimento do apelo pare reformar a
sentença e julgar improcedente a ação (fls. 109/117).

Contrarrazões de fls. 123/137, pelo desprovimento.

Instada  a  se  manifestar,  a  doura  Procuradoria  não  opinou
(fls.144/146).

É o relatório.

DECIDO

Conheço  a  remessa e  o  apelo,  eis  que  presentes  os
pressupostos legais de admissibilidade recursal (intrínsecos1 e extrínsecos2),
e passo à análise conjunta de ambos.

Com efeito, a Constituição Federal estabelece que é direito de
todos e  dever do Estado agir  na prevenção,  tratamento e recuperação da
saúde de toda população, em especial dos mais carentes, prestando serviços
essenciais  tais  como:  fornecimento  de  medicamentos,  exames  e
procedimentos cirúrgicos.

Deste modo, consuma-se irremediavelmente que qualquer dos
Entes  Federativos  possuem  obrigação  solidária (art.  30,  VI,  da  CF3)  na
promoção dos atos indispensáveis à concretização do direito à saúde, sendo,
pois, todos eles legitimados a responderem as demandas judiciais que visam
o fornecimento tratamentos médicos, como é o caso dos autos.

Este é o entendimento há muito consolidado no STF:

DIREITO CONSTITUCIONAL.  SAÚDE.  FORNECIMENTO DE
MEDICAMENTO.  SOLIDARIEDADE  DOS  ENTES
FEDERATIVOS.  PRECEDENTES.  ACÓRDÃO  RECORRIDO

1 Legitimidade, interesse, cabimento e inexistência de fato impeditivo e extintivo.
2 Tempestividade e regularidade formal.
3 Art.  30. Compete aos Municípios: (...)  VII  -  prestar,  com a cooperação técnica e financeira da

União e do Estado, serviços de atendimento à saúde da população;
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PUBLICADO EM 13.8.2008.

A  jurisprudência  desta  Corte  firmou-se  no  sentido  da
responsabilidade solidária dos entes federativos quanto ao
fornecimento  de  medicamentos  pelo  Estado,  podendo  o
requerente  pleiteá-los  de  qualquer  um  deles  –  União,
Estados, Distrito Federal ou Municípios.

Agravo regimental conhecido e não provido.

(STF; RE  738729  AgR,  Relator(a):  Min.  ROSA  WEBER,
Primeira Turma, julgado em 25/06/2013, DJe 15-08-2013)

PACIENTE  PORTADORA  DE  DOENÇA  ONCOLÓGICA  –
NEOPLASIA MALIGNA DE BAÇO – PESSOA DESTITUÍDA DE
RECURSOS FINANCEIROS – DIREITO À VIDA E À SAÚDE –
NECESSIDADE  IMPERIOSA  DE  SE  PRESERVAR,  POR
RAZÕES DE CARÁTER ÉTICO-JURÍDICO, A INTEGRIDADE
DESSE DIREITO ESSENCIAL – FORNECIMENTO GRATUITO
DE  MEIOS  INDISPENSÁVEIS  AO  TRATAMENTO  E  À
PRESERVAÇÃO  DA SAÚDE  DE  PESSOAS  CARENTES  –
DEVER  CONSTITUCIONAL  DO  ESTADO  (CF,  ARTS.  5º,
“CAPUT”,  E  196)  –  PRECEDENTES  (STF)  –
RESPONSABILIDADE  SOLIDÁRIA  DAS  PESSOAS
POLÍTICAS  QUE  INTEGRAM  O  ESTADO  FEDERAL
BRASILEIRO  –  CONSEQUENTE  POSSIBILIDADE  DE
AJUIZAMENTO  DA  AÇÃO  CONTRA  UM,  ALGUNS  OU
TODOS  OS  ENTES  ESTATAIS –  RECURSO  DE  AGRAVO
IMPROVIDO.

(RE  716777  AgR,  Relator(a):  Min.  CELSO  DE  MELLO,
Segunda Turma, julgado em 09/04/2013, DJe-16-05-2013)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO.
CONSTITUCIONAL.  FORNECIMENTO  DE  MEDICAMENTO.
1)RESPONSABILIDADE  SOLIDÁRIA DOS  ENTES
FEDERATIVOS.  PRECEDENTES.  2)  INEXISTÊNCIA  DE
LITISCONSÓRCIO  PASSIVO  NECESSÁRIO.  AGRAVO
REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO.

(STF;  RE  586995  AgR,  Relator(a):  Min.  CÁRMEN  LÚCIA,
Primeira Turma, julgado em 28/06/2011, DJe 16-08-2011)

[destaques de agora]

Destarte,  como  qualquer  dos  Entes  da  Federação  possuem
obrigação solidária de prestar os serviços essenciais de atendimento à saúde,
não há necessidade de chamamento dos todos ao processo, nem mesmo de
incompetência desta Justiça Estadual para conhecer e julgar a lide, sendo,
pois, o Município de Cajazeiras parte legítima e capaz suportar a obrigação.
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Demais disso, o entendimento do STF é pacífico no sentido de
que a atuação do Poder Judiciário,  nas demandas que envolvem direito à
saúde, não implica em violação do princípio constitucional da separação dos
Poderes, pelo que não existe violação ao princípio da reserva do possível ou
realização de despesa que exceda o crédito orçamentário anual.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO.
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL.  REPERCUSSÃO
GERAL  PRESUMIDA.  SISTEMA  PÚBLICO  DE  SAÚDE
LOCAL. PODER JUDICIÁRIO. DETERMINAÇÃO DE ADOÇÃO
DE  MEDIDAS  PARA  A  MELHORIA  DO  SISTEMA.
POSSIBILIDADE.  PRINCÍPIOS  DA  SEPARAÇÃO  DOS
PODERES  E  DA  RESERVA  DO  POSSÍVEL.  VIOLAÇÃO.
INOCORRÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA
PROVIMENTO.

(...)

2.  A controvérsia objeto destes autos – possibilidade, ou
não, de o Poder Judiciário determinar ao Poder Executivo a
adoção de providências administrativas visando a melhoria
da  qualidade  da  prestação  do  serviço  de  saúde  por
hospital da rede pública – foi submetida à apreciação do
Pleno do Supremo Tribunal Federal na SL 47-AgR, Relator
o Ministro Gilmar Mendes, DJ de 30.4.10.

3. Naquele julgamento, esta Corte, ponderando os princípios
do  “mínimo  existencial”  e  da  “reserva  do  possível”,
decidiu  que,  em  se  tratando  de  direito  à  saúde,  a
intervenção judicial é possível em hipóteses como a dos
autos, nas quais o Poder Judiciário não está inovando na
ordem  jurídica,  mas  apenas  determinando  que  o  Poder
Executivo  cumpra  políticas  públicas  previamente
estabelecidas.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.

(RE 642536 AgR, Relator(a): Min. LUIZ FUX, Primeira Turma,
ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe 27-02-2013)

CRIANÇA DE ATÉ CINCO ANOS DE IDADE - ATENDIMENTO
EM CRECHE E EM PRÉ-ESCOLA - SENTENÇA QUE OBRIGA
O MUNICÍPIO DE SÃO PAULO A MATRICULAR CRIANÇAS
EM UNIDADES DE ENSINO INFANTIL PRÓXIMAS DE SUA
RESIDÊNCIA OU DO ENDEREÇO DE TRABALHO DE SEUS
RESPONSÁVEIS  LEGAIS,  SOB  PENA DE  MULTA DIÁRIA
POR CRIANÇA NÃO ATENDIDA - LEGITIMIDADE JURÍDICA
DA UTILIZAÇÃO  DAS  “ASTREINTES”  CONTRA O  PODER
PÚBLICO - DOUTRINA -  JURISPRUDÊNCIA -  OBRIGAÇÃO
ESTATAL DE RESPEITAR OS DIREITOS DAS CRIANÇAS -
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EDUCAÇÃO  INFANTIL  -  DIREITO  ASSEGURADO  PELO
PRÓPRIO TEXTO CONSTITUCIONAL (CF, ART. 208,  IV,  NA
REDAÇÃO DADA PELA EC Nº  53/2006)  -  COMPREENSÃO
GLOBAL DO  DIREITO  CONSTITUCIONAL À  EDUCAÇÃO  -
DEVER JURÍDICO CUJA EXECUÇÃO SE IMPÕE AO PODER
PÚBLICO, NOTADAMENTE AO MUNICÍPIO (CF, ART. 211, §
2º) -  LEGITIMIDADE CONSTITUCIONAL DA INTERVENÇÃO
DO PODER JUDICIÁRIO EM CASO DE OMISSÃO ESTATAL
NA  IMPLEMENTAÇÃO  DE  POLÍTICAS  PÚBLICAS
PREVISTAS  NA  CONSTITUIÇÃO  -  INOCORRÊNCIA  DE
TRANSGRESSÃO  AO  POSTULADO  DA  SEPARAÇÃO  DE
PODERES - PROTEÇÃO JUDICIAL DE DIREITOS SOCIAIS,
ESCASSEZ DE RECURSOS E A QUESTÃO DAS “ESCOLHAS
TRÁGICAS”  -  RESERVA  DO  POSSÍVEL,  MÍNIMO
EXISTENCIAL,  DIGNIDADE  DA  PESSOA  HUMANA  E
VEDAÇÃO  DO  RETROCESSO  SOCIAL  -  PRETENDIDA
EXONERAÇÃO  DO  ENCARGO  CONSTITUCIONAL  POR
EFEITO  DE  SUPERVENIÊNCIA  DE  NOVA  REALIDADE
FÁTICA -  QUESTÃO  QUE  SEQUER  FOI  SUSCITADA NAS
RAZÕES  DE  RECURSO  EXTRAORDINÁRIO  -PRINCÍPIO
“JURA NOVIT CURIA” - INVOCAÇÃO EM SEDE DE APELO
EXTREMO  -  IMPOSSIBILIDADE  -  RECURSO  DE  AGRAVO
IMPROVIDO.  POLÍTICAS  PÚBLICAS,  OMISSÃO  ESTATAL
INJUSTIFICÁVEL E INTERVENÇÃO CONCRETIZADORA DO
PODER JUDICIÁRIO EM TEMA DE EDUCAÇÃO  INFANTIL:
POSSIBILIDADE CONSTITUCIONAL.

(…)

-  A cláusula  da  reserva  do possível  -  que  não pode ser
invocada, pelo Poder Público, com o propósito de fraudar,
de frustrar e de inviabilizar a implementação de políticas
públicas  definidas  na  própria  Constituição  -  encontra
insuperável limitação na garantia constitucional do mínimo
existencial,  que  representa,  no  contexto  de  nosso
ordenamento positivo,  emanação direta  do postulado da
essencial  dignidade  da  pessoa  humana.  Doutrina.
Precedentes.

(ARE  639337  AgR,  Relator(a):  Min.  CELSO  DE  MELLO,
Segunda Turma, julgado em 23/08/2011, DJe 15-09-2011)

AGRAVO  INTERNO.  INSURGÊNCIA  EM  FACE  DA
MONOCRÁTICA QUE NEGOU SEGUIMENTO AO APELO E À
REMESSA  OFICIAL.  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER.
FORNECIMENTO  DE  APARELHO  E  TIRAS  REAGENTES
PARA  MEDIR  GLICEMIA.  DIREITO  À  SAÚDE.  GARANTIA
CONSTITUCIONAL  DE  TODOS.  PRELIMINAR  DE
ILEGITIMIDADE  PASSIVA  REJEITADA.  AUSÊNCIA  DA
APARELHAGEM NO  ROL LISTADO  PELO  MINISTÉRIO  DA
SAÚDE.  OFENSA AO  PRINCÍPIO  DA  INDEPENDÊNCIA  E
HARMONIA  ENTRE  OS  PODERES.  INOCORRÊNCIA.
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VEDAÇÃO DE REALIZAÇÃO DE DESPESAS QUE EXCEDA O
CRÉDITO  ORÇAMENTÁRIO.  ALEGAÇÕES  DE  QUESTÕES
DE ORDEM INTERNA DA ADMINISTRAÇÃO. IRRELEVÂNCIA.
DEVER  DO  ESTADO  DE  PROVER  O  TRATAMENTO.
IRRESIGNAÇÃO  REGIMENTAL.  ARGUMENTAÇÕES
INSUFICIENTES  A  TRANSMUDAR  O  POSICIONAMENTO
ESPOSADO.  DECISUM  EM  CONSONÂNCIA  COM  A
JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE DO SUPERIOR TRIBUNAL
DE JUSTIÇA E DESTA CORTE MANUTENÇÃO DA DECISÃO
ATACADA. DESPROVIMENTO.

(...)

- Não há ofensa à independência dos Poderes da República
quando o Judiciário se manifesta acerca de ato ilegal, imoral e
ineficiente do Executivo.

-  Conforme  entendimento  sedimentado  no  Tribunal  de
Justiça da Paraíba,  a falta de previsão orçamentária não
pode  servir  como  escudo  para  eximir  o  Município  de
cumprir  com o seu dever de prestar  o serviço de saúde
adequado à população. (…)

(TJPB -  AC  nº  00120120084916001  -  Órgão  (1  CAMARA
ESPECIALIZADA  CIVEL)  -  Relator  DES.  JOSÉ  RICARDO
PORTO - j. em 16/04/2013)

[em destaque]

Portanto, tendo o Ministério Público comprovado a necessidade
da cirurgia do Sr. Jackson Yan da Silva, bem como a insuficiência financeira
deste para arcar com os custos dos medicamentos e dos exames, devido é a
realização destes pelo Município recorrente, exatamente como ficou decidido
no julgado a quo.

DISPOSITIVO

Ante o exposto, com fulcro no art. 557, caput, do CPC c/c com
a Súmula 253 do STJ, NEGO SEGUIMENTO À REMESSA E AO APELO, por
estarem  em  confronto  com  a  jurisprudência  dominante  do  STJ  e  deste
Tribunal de Justiça, e mantenho a sentença recorrida em todos seus termos.

P. I.

João Pessoa, 03 de agosto de 2015.

DESEMBARGADOR José Aurélio da Cruz

Relator
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